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Alves: erro na estimativa 
aprovada, já leva um valor de 
correção fixado, ao contrário do 
que desejava o governo. Na pro-
posta original, o índice seria de-
finido_pelo Ministério da Econo-
mia. Se o Executivo discordar 
do fator de correção fixado, ca-
berá ao Presidente da República 
vetá-lo. João Alves levou em 
conta a variação do IPC (Indice 
de Preços ao Consumidor) deste 
ano, para fixar a inflação a ser 
aplicada aos valores constantes 
da programaçãd de 91. Como os 
números se referem a valores de 
maio deste ano, eles deverão ser 
corrigidos levando em conta 
uma inflação de 159 por cento, 
para o período maio/dezembro 
de 90. 

O plano plurianual, também 
aprovado pela Comissão, deverá 
ser igualmente apreciado pelo 
Congresso. João Alves observa 
que a proposta, a ser aplicada 
para o período de 91/96, é "su-
perficial e muito questionável 
em diversos aspectos do seu con-
teúdo". Lembra, porém, que 
consciente da qualidade do pla-
no, o governo já propõe, para o 
próximo ano, unia revisão, o 
que, na sua avaliação, "não se-
ria normal em se tratando de 
um programa qüinqüenal". A 
revisão, porém, ficará para 92.  

Comissão aprova ~mento ri   

Proposta já tem fixado 

O Orçamento da União, pa- .;,:).. ra o próximo ano, foi aprovado 
ontem na Comissão de Orça- 

?, mento sem que deputados e se-
nadores tivessem conhecimento 
das alterações introduzidas no 
relatório final do deputado João 
Alves (PFL-BA). A noite, seria 
submetido à votação no plená-
rio, mas não houve quórum. As 
receitas e despesas foram reesti- , ,f' 
madas, considerando-se uma 
ampliação no nível de arrecada-
ção da ordem de Cr$ 752 bi-
lhões, a preços de maio passado. 
Os números atualizados para 
uma inflação média de 243%, no 
próximo ano, jogou os gastos or-
çamentários para cerca de Cr$ 
53 trilhões. 

"Votamos o orçamento em 
) confiança", afirmou o deputado 

César Maia, relatando que na 
reunião da comissão mista de 
orçamento, que se estendeu pela 
madrugada de ontem, os paria-
mentares criticaram João Alves 
por não distribuir documenta- 
ção sobre a destinação final dos 
recursos. O deputado se defen-- 

,,r; deu alegando que nos relatórios 
,f parciais à comissão, não foi con- 

trário às modificações e que, 
, portanto, seu relatório retrata-
' va posições já acertadas 

previamente. 
Ao contrário do que preten-

dia a ministra da Economia, Zé-
lia Cardoso de Mello, o orça-
mento .sairá do Congresso com 

_ um fator de atualização das des-
pesas. No período de maio a de-
zembro este ano, João Alves 
considerou a inflação ocorrida a 
uma expectativa para este mês. 
E, para o próximo ano, imagi-
nou que a variação dos preços 
deverá atingir 243%, corrigindo 
assim as despesas para os mais 
de Cr$ 52 trilhões. Mas, refeitas 
algumas contas, os deputados 
apuraram um erro nas estimati-
vas do relator, que embutiu nas 
suas previsões um índice a mais 
de inflação. Assim, respeitada a 
hipótese de índices estáveis no 
patamar de 10% ao longo do pró-
ximo ano, o orçamento, a rigor, 
só deveria ser atualizado em 
218% nos cálculos de César 
Maia. 
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